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Mensagem A-nº 050/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 629, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.001.

De iniciativa parlamentar, a propositura busca obrigar a inserção de mensagens educativas sobre os malefícios causados pelas drogas aos usuários e informações sobre as penalidades previstas pela legislação brasileira aplicável aos traficantes de drogas, nos ingressos e peças publicitárias de eventos esportivos e shows culturais ou esportivos voltados ao público infantojuvenil, bem como nos locais dos eventos (artigos 1º, 2º e 3º).

Ademais, a medida estabelece percentual mínimo para veiculação das mensagens educativas em material impresso e nas mensagens audiovisuais (artigos 4º e 5º); fixa em 50.000 (cinquenta mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs a multa pela infração de seus ditames, aplicável em dobro na hipótese de reincidência, prevê a solidariedade entre os organizadores e as empresas responsáveis pela locação do local do evento (artigo 6º); atribui às Secretarias da Justiça e Cidadania e da Segurança Pública sua fiscalização (artigo 7º) e impõe prazo para o Poder Executivo regulamentar a proposta (artigo 8º).

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que passo a expor.
Ao manifestar-se contrariamente à medida, a Secretaria da Cultura e Economia Criativa observou a incompetência legislativa do Estado para matéria, assim como a existência de normas federais que disciplinam a questão de forma específica. 

Com efeito, a tutela da infância e da juventude é objeto de minuciosa disciplina, quer no âmbito da Constituição da República (em especial no Capítulo VII do Título VIII, na parte em que se refere à família, à criança e ao adolescente), quer na esfera normativa de extrato federal, em decorrência do exercício da competência legislativa da União para estabelecer normas gerais sobre a matéria (artigo 24, inciso XV e § 1º, da Lei Maior).

Inscrevem-se nesse rol o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), matriz dos princípios e diretrizes que norteiam as políticas públicas nessa seara; a Lei federal nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, que instituiu o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA e a Lei federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD.

Constituem fundamentos dessa disciplina legislativa, no que tange à proteção da criança e do adolescente quanto aos malefícios causados pelo uso indevido de drogas e de álcool, a adoção de estratégias preventivas e diferenciadas, adequadas às especificidades socioculturais das diversas populações, a implantação de projetos pedagógicos com foco na prevenção e alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais, além da abordagem multidisciplinar do assunto. 

Tais ações devem ser desencadeadas de forma integrada pelo Poder Público, em suas diferentes esferas, e implementadas em sintonia com as diretrizes emanadas do CONANDA (Lei federal nº 8.242/91, artigo 19, parágrafo único), para a consecução do objetivo primordial de reduzir os fatores de vulnerabilidade e risco e de promover o fortalecimento dos fatores de proteção.

A esse quadro, acrescente-se que, no específico contexto das diversões e espetáculos públicos, está reservado à lei federal, por força da prescrição contida no artigo 220, § 3º, inciso I, da Constituição da República, regular essas atividades, cabendo ao Poder Público indicar as faixas etárias a que não se recomendem, bem como os locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada. Essa disciplina não se limita à classificação indicativa quanto à idade, mas abrange, também, outras previsões necessárias à proteção da criança e do adolescente, em decorrência de se caracterizarem como pessoas em desenvolvimento, com peculiaridades a serem respeitadas.

A esses argumentos, a Secretaria da Cultura e Economia Criativa acrescentou que os artigos 4º e 5º da propositura caracterizam interferência na livre iniciativa, consagrada no artigo 170 da Constituição Federal, ao impor ao empreendedor custos não previstos e potencial perda de receita com publicidade, ponderando que os mercados cultural, turístico e esportivo foram muito afetados pelas medidas de isolamento social impostas para redução de contágio e controle da pandemia da COVID-19.
Vale registrar, ademais, que o artigo 6º do projeto (que dispõe sobre o valor da sanção pecuniária) não prevê a possibilidade de gradação da pena, limitando-se a estabelecer que será aplicada em dobro em caso de reincidência. Além disso, a solidariedade prevista no parágrafo único de tal dispositivo – que busca alcançar as empresas responsáveis pela locação do local para evento – termina por instituir verdadeira hipótese de responsabilidade objetiva, o que não se coaduna com a Constituição da República. Diante desse cenário, que se vê agravado pelo elevado valor da sanção pecuniária mínima (no montante de R$1.454.500,00, se considerado o valor da UFESP no exercício de 2021), não se afigura recomendável a conversão de tal dispositivo em norma jurídica.
Conquanto os vícios de inconstitucionalidade já declinados, que maculam o projeto em sua essência, acarretem a inconstitucionalidade dos demais dispositivos, não é demais destacar que, ao atribuir às Secretarias da Justiça e Cidadania e da Segurança Pública, em atuação conjunta, a fiscalização do disposto na propositura, o artigo 7º se revela inconstitucional. 

Deveras, a edição de normas que atribuem competências a órgãos da Administração Pública, como pretende a propositura, constitui atividade que se insere no âmbito de atuação do Poder Executivo, inclusive, por abranger aspectos de ordem técnica e operacional. Essas limitações encontram-se previstas nas Constituições Federal e Estadual, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para exercer a direção superior da Administração Pública, dispor sobre sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a” da Constituição Federal; artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual), cabendo-lhe exclusivamente, ainda, a iniciativa da propositura da lei quando essa for necessária (artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal; artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual).

Além disso, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 8º da proposta incorre em vício de inconstitucionalidade por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394). A propósito, vale registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucionais, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Registro, por derradeiro, a existência de lei estadual que, em grande medida, dá atendimento à preocupação manifestada pelo Legislador no que tange à matéria. Refiro-me à Lei nº 16.878, de 20 de dezembro de 2018, que estabelece o seguinte: (i) que “os promotores de shows, eventos culturais e esportivos voltados para o público infanto-juvenil no Estado deverão inserir, no decorrer do espetáculo, assim como nos respectivos ingressos, mensagens educativas sobre os malefícios das drogas e uso abusivo de álcool e informações sobre as penalidades aplicáveis aos traficantes e usuários” (artigo 1º, “caput”); (ii) que “as mensagens educativas deverão ser impressas em ingressos e durante o evento deverão constar em painéis ou, alternativamente, em faixas, cartazes, meios audiovisuais ou, ainda, transmitidas a viva voz” (parágrafo único do artigo 1º) e (iii) que “o descumprimento do disposto nesta lei sujeita os infratores às penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990” (artigo 2º).

Conquanto a lei em questão tenha sido vetada por anterior Chefe do Poder Executivo, sob fundamentos jurídicos semelhantes aos apresentados nesta mensagem (tendo havido subsequente rejeição do veto total por essa Casa Legislativa), considero que a preservação daquele sistema normativo se afigura, nesta ocasião, mais compatível com o interesse público do que a sua derrogação (o que ocorreria em caso de sanção do projeto de lei presentemente examinado). Isso, em especial, tendo em vista as considerações apresentadas nesta ocasião quanto aos artigos 4º a 8º do Projeto de Lei n.º 629, de 2015, bem como a constatação de que a Lei estadual nº 16.878, de 2018, também abrange o uso abusivo de álcool (o que não ocorre no projeto de lei em exame).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 629, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.


